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Dedico este livro a Benedito Vicente de Souza, o meu querido tio Dito, que me ensinou a beleza e a dignidade de ser negro. Um homem iluminado que enfrentou o racismo sem perder a ternura e deixou uma lição de vida repleta de amor.
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A Revolta dos Malês e a genealogia da brutalidade estrutural do Estado


A Revolta dos Malês traz nas suas dobras a genealogia da brutalidade – objetiva e subjetiva – do Estado brasileiro. Centenas de homens e mulheres escravizados tocaram o terror no sistema de horror que se estendeu no Brasil por mais de 350 anos, naquela madrugada de 24 para 25 de janeiro, ao final do Ramadã (o mês sagrado para os mulçumanos, o nono mês do calendário islâmico, que tem como referência os ciclos da Lua).


Na “carta-programa oral da revolta” – na memória coletiva do povo soteropolitano – estão a luta pelo fim da escravização, a extensão dos direitos dos cidadãos brancos para a população negra, o fim da segregação racial, a liberdade para as manifestações de “transcendência e imanência” da religião islâmica, o fim da imposição do catolicismo, a melhora das condições de vida da população mais pobre e o confisco dos bens de brancos e “mulatos”.


Depois de reprimida a revolta, ao final do processo “legal”, foram presos e deportados dezenas de homens e mulheres submetidos à escravização, aprisionadas as lideranças – com todo o roteiro escrito em corpos supliciados –, e, para saciar a sede de sangue da elite racista, acabaram condenados à morte Pedro (carregador de cadeira do inglês Joseph Mellors Russel), Gonçalo (pertencente a Lourenço Martins d’Aragão), Joaquim (cativo de Pedro Luiz Mefre), e Jorge da Cruz Barbosa (conhecido como Ajahi, nagô liberto).


Segundo os documentos da devassa, entre os principais líderes dos revoltosos, sete eram alufás – mestres religiosos islâmicos: Luís Sanin, Ahuna, Pacífico Licutan (também conhecido como Bilal], Manoel Calafate, Dandará (também conhecido por Eslebão do Carmo), Nicobé (também conhecido por Sule) e Dassalu (também conhecido por Mama Adeluz).


Ao final da brutalidade repressiva, a elite soteropolitana “matou a sede de matar” e, ainda com o gosto de sangue na boca, deu continuidade a essa sina, até os dias atuais, como mostram os números do Atlas da Violência – expostos pelo autor no último capítulo deste livro.


As digitais da incivilidade estão visíveis ao longo da história. Elas são indeléveis na repressão verificada em diversos episódios da trajetória do país, desde os já remotos, como a Guerra de Canudos, de 7 de novembro de 1896 a 5 de outubro de 1897 no Sertão Baiano, até outros mais recentes, como o Massacre do Carandiru, em 2 de outubro de 1992, que deu robustez ao arquivo estatístico com 111 corpos de encarcerados na Casa de Detenção de São Paulo, na maior chacina de pessoas sob custódia do Estado no Brasil; ou como a chacina de Jacarezinho, em 6 de maio de 2021, na operação policial que resultou na morte de 29 pessoas por tiros ou “objetos cortantes” na favela carioca de mesmo nome.


A lógica desses eventos históricos é a mesma da Revolta dos Malês: cercar e aniquilar a horda de desordeiros, pobres, pretos e abandonados. A Revolta dos Malês foi o modelo ético/estético desta tipologia de brutalidade do Estado nacional.


Em 1835, o temor das elites estava no retrovisor da história. O espectro da Revolução do Haiti, a mais intensa, radical e bem-sucedida realizada por escravizados, congelava de terror as senhoras e senhores de pessoas submetidas à servidão. O processo revolucionário sacudiu a ilha de Saint-Domingue entre 1791 e 1804, com a expropriação de engenhos, saques a terras e riquezas dos escravocratas e a execução dos colonos brancos. Aos montes.


No Brasil, um evento como o do Haiti provocaria impacto nas placas tectônicas da geografia colonial/escravocrata com efeitos devastadores para todo o sistema, já corroído por revoltas, rebeliões, fugas, suicídios, homicídios e pela organização de resistência dentro dos territórios, como os quilombos.


O autor deste livro nos ajuda a compreender os bastidores desse cenário que fez com que Salvador, primeira capital da colônia – entre 1549 e 1763 –, se tornasse um permanente barril de pólvora, desde o início da ocupação lusitana.


O Brasil foi o maior importador de carne humana – a mais barata do mercado internacional à época – entre os séculos 16 e 19. Segundo os dados dos registros históricos, ingressaram no território na condição de escravizados cerca de 4,8 milhões de crianças, mulheres e homens. Em todo o território americano, chegaram 12,5 milhões. Sincronizado com esse ingresso massivo, deu-se o processo de dizimação das dezenas de povos indígenas que ocupavam a terra, cerca de um milhão para cada ano de ocupação, até o final do século 19. Desse sistema circular que envolvia metrópole, colônia e continente africano, derivaram três fenômenos que se estendem pelo eixo temporal do país: a descartabilidade humana, o apartheid social e a subcidadania no porão da sociedade.


A associação do comércio humano com o massacre indígena produziu o assoalho sobre o qual os corpos descartáveis foram sendo despejados por séculos. Essa massa humana, nessas circunstâncias de violações permanentes, viu-se submetida a condições de subcidadania, sobre as quais todas as violações acabaram naturalizadas. O açoite, estupros, humilhações, barbárie e exclusão radical foram a régua e o compasso que desenharam o “não-lugar” do “não-humano” negro, uma esfera de vulnerabilidade permanente, sem qualquer política pública de ação afirmativa até o século 21. A rigor, por essas circunstâncias, o Estado democrático de direito nunca chegou, de fato, nas periferias do país.


O círculo de vulnerabilidade foi riscado no chão ao lado do círculo de privilégio étnico-racial. A lógica da “casa-grande & senzala” marca o corpo e a alma do país. Ela faz parte do imaginário social brasileiro. A casa-grande é a área para a qual convergem todos os direitos materiais e imateriais da sociedade. Para a senzala – o espaço do não-ser – convergem todas as violações que bloquearam, bloqueiam e bloquearão – caso não haja a adoção de políticas públicas de Estado capazes de dissolver os muros da separação étnico-racial – o acesso à renda, à cultura, ao território apartado e ao poder político que moldou o Estado nacional. As ocorrências anteriores à Revolta dos Malês, registradas neste livro, prepararam o terreno para o massacre.


Em 1835, a musculatura do Estado brasileiro – os dispositivos de coerção e convencimento e de persuasão e repressão – já estava definida. O projeto dado pela Constituição outorgada por D. Pedro i à Independência – sem a abolição da escravização, sem a emancipação das mulheres, sem o acesso universal à educação e sem romper com as pré-condições dos séculos anteriores – consolidou o modelo de Estado patriarcal segregacionista supremacista racial branco que, desde então, assiste ao assassinato – como o país que mais mata – de pessoas pretas, pardas, pobres, indígenas, gays, lésbicas, trans e abandonadas pelo sistema social perverso que aniquila pessoas matáveis, sem saciar, por completo, a sede de extermínio.


As rebeliões, revoltas e guerras que atravessaram o século 19 no Brasil criaram suas narrativas mitológicas – feitos heroicos que alimentaram o imaginário coletivo de vencedores e perdedores. Neste livro, o autor mapeia essas narrativas com foco na Revolta dos Malês, a partir de seus líderes, das suas motivações dadas pelas palavras sagradas e do seu arcabouço de moral, e traz uma figura destacada na memória coletiva, não apenas das negras e negros soteropolitanos, mas de todo o Brasil: Luiza Mahin.


Pela episteme que emergiu no Ocidente, no século 16, intitulada Revolução Científica, que prega uma série de procedimentos – observar, experimentar e generalizar – metódicos para a verificação factual de fenômenos, Luiza Mahin não teria existido. Não teria. Porém, a episteme dos povos africanos bagunça essas certezas, e traz veredas para a compreensão desse mito materializado pela memória dos povos negros no Brasil. Mito – força mobilizadora – e não fabulação.


Mitólogos apontam que as estruturas narrativas mitológicas de povos originários têm métricas narrativas compreensivas de fenômenos complexos. São as dimensões cosmológicas – visão de mundo e suas especificidades –, sociológicas – formas de organização social dos grupos a partir de suas referências históricas –, pedagógicas – procedimentos de compartilhamento de saberes ancestrais de caráter intergeracional – e padrões ético-deontológicos – comprometimento com os valores transcendentes da comunidade.


Esse pode ser o guia para a compreensão da existência de Luiza Mahin. Numa sociedade segregada, cristalizada pela existência de um círculo de privilégio – reservado para o grupo branco – ao lado de um círculo de vulnerabilidade –reservado para a população negra – é crível supor que múltiplas percepções não convergem entre esses círculos. Portanto, também é crível a possibilidade da existência de uma visão de mundo que se opõe à visão de mundo hegemônica. Como na episteme da capoeira, onde o mundo é visto a partir de um outro ponto de vista: invertido, como avaliam especialistas.


Essa visão de mundo perceberia a organização social, pedagógica e ética-deontológica das comunidades de modo diferente da visão que prega a factualidade das evidências comprobatória da existência ou não de uma figura histórica.


Ela alimenta os sonhos dos povos negros no enfrentamento à desumanização escravista e ao aniquilamento racista, incorpora a saga das mulheres negras na luta pela existência, mobilizando os recursos arrancados a fórceps e colocados à disposição da luta, e determina a superação das limitações que lhe foram impostas. Assim como a história do seu autodeclarado filho, Luiz Gama.


Criança nascida de uma relação interracial – onde a possibilidade do não consentimento é real, no cenário da escravização –, vendido pelo próprio pai, ele provou sua liberdade, trabalhou em diversos serviços, cursou direito do lado de fora da sala de aula, “formou-se” e, com o seu ofício, libertou dezenas (ou terão sido centenas?) de mulheres, crianças e homens da fornalha da escravização. Luiz Gama tem uma trajetória mitológica, arquitetada com “fatos factuais”, universalizados pela memória coletiva, assim como Luiza Mahin, mitologizada pela rede interpretativa da oralidade, que transita entre os diversos mundos que atravessam nossas histórias, humanas e transcendentais.


Com disciplina e método, Gilvan Ribeiro vasculhou arquivos e realizou entrevistas com pessoas cuidadoras da memória coletiva responsável pelo compartilhamento dos saberes ancestrais, que narram os feitos das velhas e velhos protagonistas de histórias banhadas nas águas da oralidade africana. A oralidade não é uma técnica de memorização, apenas. Ela é a presentificação dos fenômenos históricos, que ensinam aos afrodescendentes como os mais velhos lidaram com as adversidades no passado, para que se tenha parâmetros no presente e se possa alinhar o devir negro com a ancestralidade.


Preciso e complexo, o texto aclimatado pelo jornalismo literário traz a descrição das perversidades da escravização que fundaram, estruturaram e replicaram em todas as dimensões do Estado brasileiro a marca da brutalidade racial que caracteriza a descartabilidade humana de pessoas matáveis no cenário da necropolítica racial brasileiro. Deixa transparecer, também, a fabulação que alimenta o sono profundo das classes dominantes do país, que acreditam terem domesticado a fúria negra sob o tacão do açoite, da chibata e dos instrumentos de tortura que supliciaram crianças, mulheres e homens por anos, sem se dar conta de que sob a superfície da água calma pedras estão sendo trituradas, como ensinam as velhas senhoras.


Mas, e isso o texto transpira, traz as possibilidades que aqueceram os corações dos revoltosos, desta e de outras rebeliões, de mudanças profundas na estrutura social, capazes de dissolver as muralhas da segregação e, por meio de políticas de ação afirmativa, preparam o caminho de acesso à renda, à educação, ao território e à política para a população descendente de mulheres e homens que construíram o país. Pessoas que, a despeito do racismo, tomam as ruas e cantam o canto dos ancestrais para, na marra, arrancarem vida e beleza ao futuro, à espera de novas madrugadas para se sonhar o sonho da liberdade.


JUAREZ XAVIER


Professor, ativista antirracista e jornalista




Introdução


O espírito revolucionário malê segue vivo, potente, a inspirar a luta do povo negro por igualdade, respeito e dignidade em um país ainda profundamente marcado pela persistente e dolorosa chaga escravista. A saga dos africanos muçulmanos letrados em árabe, que se rebelaram na Bahia em 1835 contra a dominação dos senhores brancos e analfabetos em sua maioria, é uma das passagens mais instigantes de nossa história, por ressaltar a sofisticação intelectual desses escravizados. Mesmo assim, permanece pouco conhecida pela população em geral.


Chama a atenção que o nível de informação em relação à Revolta dos Malês seja bem superior entre os baianos, se comparado ao que se verifica no restante do país. Tal diferença não decorre apenas da circunstância de o levante ter ocorrido em Salvador, como se poderia supor em uma análise superficial e óbvia, mas sobretudo pela extraordinária difusão de conhecimento proporcionada pelos enredos cantados pelos blocos afros do Carnaval soteropolitano. O Ilê Aiyê, o Olodum e principalmente o Malê Debalê, cujo próprio nome homenageia os africanos islâmicos rebeldes, dão significativa contribuição para a popularização de personagens como Pacífico Licutan, Ahuna, Manoel Calafate e Luiza Mahin, entre tantos outros, cultuados como heróis pelo movimento negro brasileiro.


A proposta deste livro é oferecer, portanto, mais um instrumento para ampliar o foco sobre esse episódio tão importante. A fim de tornar a leitura pulsante e propiciar um mergulho mais profundo no universo malê, com a concepção da personalidade dos protagonistas a partir de suas ações, seus sentimentos e suas emoções, foram usadas técnicas consagradas do chamado jornalismo literário para a reconstituição de cenas, diálogos, sensações e até pensamentos. Por exemplo: o relato de uma briga de casal que teve papel fundamental para o desenrolar dos acontecimentos, ao interferir no plano de insurgência e alterar inclusive seu desfecho, traz de forma pungente a alta temperatura do conflito passional que acabaria com a casa revirada, em situação caótica, com vários objetos atirados ao chão. A descrição da altercação amorosa, entretanto, assim como as demais situações abordadas ao longo do livro, baseia-se em depoimentos autênticos concedidos pelos envolvidos durante a extensa devassa judicial que se seguiu ao levante.


As transcrições dos testemunhos, preservados em sua forma original no Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB), foram reproduzidas de maneira quase literal, apenas com a atualização de algumas grafias de acordo com a escrita corrente, a fim de facilitar a compreensão. Ao longo da narrativa, houve a opção preferencial pelo uso do termo “escravizado”, em vez de “escravo”, conforme a tendência moderna, em consonância com o que propõem militantes da causa negra, exceto em situações em que se pretendia preservar o espírito da época ou para evitar a repetição de palavras, o que poderia deixar o texto cansativo.


Faz sentido a ideia de que “escravizado”, particípio passado do verbo escravizar, usado também como adjetivo, enfatiza a condição momentânea do cativeiro, mantido por ação violenta de um opressor. Daí a primazia dessa alternativa. Porém, mesmo o substantivo ou adjetivo “escravo” não estabelece o significado de servidão definitiva, como se ela fosse inerente à pessoa subjugada, conforme pode ser constatado nas definições dos principais dicionários de língua portuguesa. Por isso, sua utilização eventual, especialmente em expressões como “escravo de ganho”, referente ao cativo que prestava serviços a terceiros e pagava uma diária a seu proprietário, podendo ficar com o excedente do dinheiro que ganhasse ao fim da jornada, ou “senhor de escravos”, amplamente empregadas no período histórico em questão.


A escolha desse tema atende a uma vocação do autor para participar de alguma forma da luta contra a discriminação e a violência impostas até hoje contra a população negra deste país – assim como ocorre com os povos indígenas, vale ressaltar. Não só por uma questão civilizatória que deveria envolver todos os cidadãos em busca de uma sociedade mais justa e verdadeiramente democrática, mas também por um anseio pessoal de quem acabou ferido – ainda que indiretamente – pelo racismo na mais tenra idade. A peculiaridade de ter tido um tio negro, que me levava e buscava com certa frequência na escola, e a quem abraçava e beijava a cada encontro como uma expressão de afeto familiar, já foi suficiente para que houvesse as mais cruéis manifestações por parte de diversas pessoas, inclusive crianças, por anos a fio. As agressões ainda acabariam agravadas em face de minha preferência por formar par com a única menina preta da classe em festas juninas e outras solenidades escolares. Um retrato do apartheid não declarado que vigora neste país.


A Revolta dos Malês é tratada nesta obra não como um acontecimento isolado, que acabou dizimado sem deixar consequências, mas sim como um dos mais impactantes eventos de uma marcha histórica que continua em curso. Nesse sentido, o capítulo final conta com a participação inestimável de intelectuais negros do quilate de Jurema Werneck, Luana Tolentino, Atila Roque, Gabriel Sampaio, Raimundo Bujão e Zulu Araújo, entre outros, com o intuito de elucidar quais são as batalhas da atualidade e amplificar suas vozes.


Assim como atendi ao chamado de ídolos e amigos negros para me juntar a essa missão que busca justiça social e igualdade de condições para todos, espero que este livro contribua em alguma medida para a conscientização dos leitores e leitoras acerca do papel de cada um de nós nesse processo. A célebre frase da filósofa norte-americana Angela Davis, mais do que nunca, soa como uma convocação: “Numa sociedade racista, não basta não ser racista, é preciso ser antirracista!”. A evolução civilizatória requer a união das forças progressistas em geral, de todas as cores, com incontáveis graduações dessa diversidade que nos define enquanto nação.




CAPÍTULO 1


Terra em transe


A cidade de Salvador despertou com a terra em transe na madrugada de 25 de janeiro de 1835. Por volta de uma hora da manhã, nos primeiros instantes daquele domingo santo, uma confusão jamais vista pelos soteropolitanos se espalhou pela capital da província da Bahia. Dezenas de escravizados africanos amotinados, que ganhavam adesões a cada esquina e logo se tornariam centenas, tomavam as ruas com grande rumor. A maior parte da população, que dormia àquela altura, acordou sobressaltada, sem entender o que se passava lá fora.


Moradores brancos pularam da cama assustados com a gritaria, entrecortada por estampidos de tiros, tinir de ferros, estalar de açoites e palavras de ordem bradadas em iorubá e árabe. Alguns deles se sentiram ainda mais ameaçados por batidas estridentes nas portas e janelas de suas casas, que os punham de prontidão, alarmados com a possibilidade de invasão da propriedade. O pânico rapidamente se instalava.


Muitos cidadãos se armaram como podiam para resistir a um presumido ataque de inimigos ainda obscuros, de cuja ameaça iminente, até então, ninguém suspeitava. À medida que criavam coragem para espiar o que acontecia no lado de fora, começavam a perceber que se tratava de uma revolta escrava – não sem motivo, o pior de seus pesadelos.


Um levante dos escravizados era algo que todos os dominadores de origem europeia temiam ver se concretizar, aos moldes da sangrenta Revolução Haitiana, que durara quase treze anos, entre 1791 e 1804, e culminara com a execução de toda a população branca, estimada entre 3 mil e 5 mil pessoas. Esse fim traumático da colonização francesa em Saint-Domingue – como se chamava o país do Caribe antes da independência e da instauração da primeira república governada por líderes de ascendência africana – persistia como uma ferida aberta no imaginário das demais nações escravocratas.


Imagens de horror passavam pela cabeça dos proprietários naquele momento. Enquanto alguns tomaram a providência de trancar os próprios escravizados em seus cômodos, para prevenir rebeliões domésticas, outros chegaram a fugir para se esconder nos vastos matagais nas cercanias da cidade ou em canoas e barcos ancorados às margens da Baía de Todos-os-Santos. Houve até quem morresse do estresse provocado pela balbúrdia. De acordo com o registro do juiz de paz da freguesia da Vitória, o morador Domingos Pires dos Santos escapou às pressas para a mata e, já debilitado por uma enfermidade preexistente, veio a falecer “pelo susto” ao alvorecer do novo dia. Foi um salve-se quem puder.


A noite sem lua tornava a cena ainda mais assustadora. A escuridão quase absoluta intensificava a sensação de insegurança e vulnerabilidade. Viam-se vultos de homens negros vestidos com abadás brancos e barretes na cabeça – espécie de chapéus ou carapuças – usados por povos islamizados. Os rebeldes com essas peças “exóticas”, em desacordo com os padrões europeus vigentes, quase sempre vinham à frente de cada agrupamento e pareciam exercer papel de liderança. Quando eram parcialmente iluminados, por bruxuleantes tochas de fogo, impressionavam ainda mais pelo movimento esvoaçante dos camisolões folgados e pelas escarificações nos rostos – marcas feitas com lâminas cortantes, ainda na infância, para expressar a identidade étnica. Uma tradição africana, notadamente entre os povos de nação nagô, de suma importância cultural. Um símbolo de pertencimento do indivíduo à família e ao seu grupo social, mas que ainda causava espécie à dita civilização ocidental.


O desenrolar dos acontecimentos, no entanto, iria mostrar que tamanho temor não se justificava. As fantasias da imaginação, provavelmente estimuladas pela culpa advinda da exploração do trabalho dos negros e pelos maus-tratos impostos aos subjugados, revelaram-se muito mais violentas do que a realidade. Não aconteceram invasões de residências, tampouco assassinatos de seus proprietários. As batidas em portas e janelas, em algumas das casas, destinavam-se tão somente a convocar os africanos, ali escravizados, para a luta contra as forças militares e demais batalhões oficialmente constituídos. Um chamado para integrantes do movimento já comprometidos com a insurreição, mas que esperavam o início das ações só para o romper da aurora.


Afinal, quando a revolta estourou, ainda não era hora de ela rebentar. Foi precipitada por acontecimentos paralelos e por uma inesperada averiguação policial, como veremos adiante. Por esse motivo, o susto e a apreensão não estavam estampados apenas no semblante de seus senhores. Se houvesse mais luz, e os amedrontados homens e mulheres livres ousassem fitar no fundo dos olhos dos insurgentes, também reconheceriam ali uma boa dose de assombro. Pegos de surpresa, os malês – termo nagô pelo qual eram conhecidos genericamente os africanos muçulmanos na Bahia, ainda que de diferentes procedências – corriam atônitos pelas ruas, tentando organizar as ideias e refazer as estratégias de combate, enquanto se deslocavam pelas freguesias, em meio à crescente repressão policial.


Diante da condição de vida desumana a que eram submetidos, com humilhações cotidianas, castigos físicos algumas vezes dilacerantes e privações diversas, inclusive a do direito de escolher seus pares para constituir família, não se esperava qualquer tipo de escrúpulo por parte dos escravizados. Muito menos no momento em que decidiram ir à “guerra contra os brancos”, expressão usada por vários acusados de participar do levante e até por testemunhas em depoimentos prestados às autoridades, posteriormente.


Existem versões, inclusive, de que não apenas os brancos seriam alvo da rebelião. Segundo declaração do escravizado João, por exemplo, pertencente ao comerciante inglês Abraham Crabtree, ele fora convocado por parceiros “para naquela madrugada se reunirem, a fim de matarem todos os brancos, pardos e crioulos”. Cabe aqui uma explicação a respeito das nomenclaturas utilizadas na época. O termo “crioulos” referia-se aos negros nascidos no Brasil, enquanto os africanos eram chamados de “pretos”.


Como se pode notar, havia uma disputa entre eles, como também com os pardos ou mulatos. Assim, dificilmente misturavam-se ou faziam amizade, com um clima de constante desconfiança a separá-los. O próprio sistema escravagista estimulava essa divisão, graças a uma tênue distinção nas posições ocupadas na base da pirâmide social. Os pretos – como estrangeiros e até pela dificuldade natural com a língua portuguesa – ocupavam o estrato mais baixo, em geral destinados aos trabalhos mais pesados e insalubres, com os crioulos logo acima. Os chamados mulatos, mesmo os escravizados, gozavam de um pouco mais de consideração, crescente à medida que tinham a cor da pele mais clara, além de serem beneficiados com mais frequência por cartas de alforria. Até mesmo porque muitas vezes eram frutos de relações clandestinas dos senhores com as escravizadas.


Embora haja outras testemunhas que também citaram o propósito de exterminar pardos e crioulos, tal como afirmou o escravizado João, não se pode lhes dar crédito absoluto. Eram atores secundários, que possivelmente expressavam um desejo pessoal ou mesmo transmitiam informação recebida de outros agentes periféricos do movimento. Não se tem nenhuma indicação dos mestres malês a esse respeito, os únicos que podiam estabelecer diretrizes e determinações para o novo modelo de sociedade que se almejava implantar. Tampouco aconteceram ataques coordenados contra essas parcelas da população.


Não resta dúvida, entretanto, de que a Revolta dos Malês mobilizou exclusivamente os africanos, em sua maioria escravizados, com a participação de libertos que compartilhavam do inconformismo com a crueldade das condições de vida vigentes. Assim como está claro que se tratou de um movimento majoritariamente nagô – designação dada na Bahia àqueles que falavam iorubá, trazidos da África Ocidental, sobretudo do antigo Império de Oyó, localizado onde hoje ficam o sudoeste da Nigéria e o sudeste do Benim. Desta feita, houve adesão de uns poucos hauçás, povo de tradição islâmica que organizara uma série de revoltas anteriores – como veremos mais detalhadamente no Capítulo 8. Menos ainda eram jejes, minas, tapas, congos e demais representantes de outras nações africanas levados como cativos à Bahia. Alguns grupos étnicos estiveram completamente ausentes. Já os nagôs representavam mais de 70% dos réus, em um sinal inequívoco de protagonismo, embora nem todos os acusados tenham efetivamente participado, e alguns deles acabassem até inocentados ao final do processo.


Eram esses os indivíduos rebelados que tomavam as ruas de Salvador – ou da Cidade da Bahia, como também se chamava a capital da província na época – com enorme estardalhaço. Corriam armados com um arsenal constituído principalmente por porretes, foices e facas comuns, mais algumas tantas parnaíbas (lâminas compridas e estreitas, providas de ponta), lanças e espadas que haviam conseguido reunir às vésperas do levante, em geral itens subtraídos das casas de seus senhores. Estavam dispostos a matar ou morrer, posto que sabiam não haver perdão possível para tamanha afronta.


Quase não existiam armas de fogo nas mãos dos pretos, exceto por alguns poucos bacamartes – espécie de pistola antiga com cano curto e largo – já desgastados pelo tempo e provavelmente desprezados pelos donos, o que lhes possibilitava apoderarem-se deles mais facilmente sem despertar suspeitas. Para complicar ainda mais, os escravizados não tinham familiaridade com esses instrumentos, nem qualquer prática de manuseio. Fato que pode ser confirmado pela ausência de soldados ou demais integrantes das forças de repressão mortos ou feridos por tais armamentos.


Além da presumível dificuldade de acesso a armas de fogo, pela condição inerente de subjugados, elas também não eram comuns entre os africanos em suas terras de origem. Em meio aos amotinados, havia diversos guerreiros, acostumados a encarniçadas batalhas contra povos rivais em seus territórios, porém, as disputas travavam-se quase sempre no corpo a corpo, com lanças, espadas e facas, ou mesmo à distância, com uso de arcos e flechas envenenadas. Aliás, durante a devassa instalada após a rebelião, foram encontrados dois arcos e cinco flechas na casa do inglês Abraham Crabtree, cujos escravizados participaram da insurreição. No entanto, não existem evidências de que essas peças tenham sido utilizadas na madrugada do dia 25, tampouco restaram sinais do uso de outras armas desse tipo no embate.


Não é difícil imaginar a disparidade de forças entre os escravizados rebeldes e as tropas oficiais. Há estimativas divergentes sobre o número de malês que desafiaram a ordem social e política na Bahia em 1835, mas pode-se estimar que seriam cerca de seiscentos, de acordo com as fontes históricas mais confiáveis. De qualquer forma, em momento algum esse contingente esteve inteiramente reunido em combate. Em primeiro lugar, porque os escravizados partiram de pontos diferentes, distribuídos pelos núcleos muçulmanos que frequentavam. A rebelião também explodiu antes da hora combinada, pelo fato de um desses grupos ter sido descoberto pela polícia, o que precipitou a ação sem que houvesse tempo para avisar os demais, fragmentando a saída dos revoltosos. Para completar, nem todos se dirigiram para um mesmo local de concentração, tanto porque tinham mais de um objetivo a cumprir como também por enfrentarem bloqueios inimigos pelo caminho.


Da mesma maneira, não se tem um número oficial da quantidade de soldados e guardas envolvidos na repressão. Há um relato do chefe de polícia, Francisco Gonçalves Martins, no qual afirmava dispor de 182 homens. Mas existiam ainda as demais forças, como os militares de artilharia posicionados no Forte de São Pedro, a cavalaria e os guardas nacionais. Além de cidadãos que se voluntariaram, inclusive com a convocação de seus escravizados de confiança, para reforçar a resistência articulada pelos juízes de paz e inspetores de quarteirão.


Caso fosse necessário, as tropas oficiais poderiam arregimentar, por baixo, mais de 1.500 homens para intervenção imediata. Algo que não se fez necessário, dada a vantagem imposta pelo uso de armas de fogo. Os principais combates foram travados com os soldados atirando de longe, protegidos pelos muros do quartel ou de suas bases, sem que os africanos conseguissem se aproximar.


À medida que as baixas do lado dos escravizados se acumulavam, entre mortos, feridos e desertores que abandonavam a luta ao constatar a tragédia que se anunciava com os corpos de companheiros estendidos no chão, a convicção dos líderes também esmorecia. Estabelecia-se o conflito entre a fé religiosa de que contariam com a proteção divina de Alá, naquele domingo no final do Ramadã (mês sagrado do calendário islâmico), para lograrem êxito em seu intento de tomar o poder e estabelecer uma nova ordem na Bahia, e a dura realidade que se impunha a ferro e fogo.


Durante as três horas e tanto de combate feroz e deslocamentos pela cidade, no limiar de suas energias, já extenuados e abatidos, os sobreviventes haveriam de questionar a si mesmos se agiram com precipitação ao escolher aquela data para a revolta, planejada ao longo de meses. A ansiedade de libertar um de seus mais respeitados mestres, um nagô idoso que se encontrava preso na cadeia municipal, em condição indigna para um líder de sua importância, pode ter comprometido a capacidade de avaliação e se sobreposto ao pensamento estratégico. Também carregavam a dor do arrependimento por terem deixado a notícia vazar a ponto de ocorrerem denúncias às autoridades. Teria faltado discrição nas conversas ao pé do ouvido, com o intuito de buscar novas adesões às vésperas do grande dia? Muitos pensavam que sim.


Ou talvez não. Afinal, não fosse uma delação em particular, motivada pelo impulso passional de uma mulher abandonada por um dos participantes, será que o desenrolar dos acontecimentos poderia ter sido mais favorável? Eram questões que martelavam sem resposta na cabeça dos malês e que lhes machucavam tanto quanto as feridas no corpo.




CAPÍTULO 2


Gota d’água


Certas ofensas são insuportáveis até para quem vive a humilhação cotidiana de escravizado. A “sociedade malê” – como passou a ser chamada após a revolta ter vindo à tona em 1835 – havia sofrido duros golpes nos últimos meses do ano anterior. O ultraje público de pelo menos dois de seus mestres e a demolição de uma palhoça, que servia como mesquita e ponto de encontro para as celebrações das datas sagradas islâmicas, na freguesia da Vitória, causaram indignação e estimularam a insurreição. O ressentimento era tão grande que os pretos, ao convidar os camaradas para a rebelião contra os seus senhores, referiam-se ao levante como um “folguedo de matar branco” – ou seja, consideravam o momento de ir à forra como uma “festa” ou “brincadeira”, conforme definição de “folguedo” no dicionário Houaiss, ou ainda um “divertimento”, de acordo com um léxico da época, o Diccionario da Lingua Portugueza composto pelo padre D. Rafael Bluteau, de 1789.


Uma canção contemporânea, “Gota d’água”, de Chico Buarque de Hollanda, seria a música-tema perfeita para sonorizar essa história e expressar o sentimento malê naquele instante: “Já lhe dei meu corpo, minha alegria. Já estanquei meu sangue quando fervia. Olha a voz que me resta. Olha a veia que salta. Olha a gota que falta pro desfecho da festa, por favor. Deixe em paz meu coração! Que ele é um pote até aqui de mágoa. E qualquer desatenção, faça não. Pode ser a gota d’água!”.


Meses antes da rebelião, veio a primeira gota corrosiva, que cresceu em seus corações como um bolo de rancor e os deixou a ponto de transbordar, explodir a dor em fúria. Para perplexidade geral, o respeitadíssimo mestre Ahuna, admirado por sua sabedoria e um dos principais mentores da comunidade, foi castigado pelo seu dono e exposto a execração pública. Conduzido algemado pelas ruas de Salvador até o porto, a fim de embarcar rumo a Santo Amaro, no Recôncavo Baiano, onde seu proprietário possuía um engenho, sem dúvida passaria a exercer serviços mais rudes e pesados do que os realizados na cidade, possivelmente sob a supervisão – em geral, violenta – de feitores. Não se sabe que falta cometera, certamente alguma indisciplina doméstica sem gravidade suficiente para que causasse assombro e corresse de boca em boca. Talvez o seu “crime” tenha sido exatamente este: gozar da estima de seu povo e exercer papel de liderança.


O depoimento do escravizado nagô Matheos Dadá, durante a investigação que sucedeu ao levante, reforça essa possibilidade. Embora tenha afirmado não conhecer Ahuna, nem sequer saber onde morava, acabou admitindo que muitas vezes ouvira outros negros dizerem que Ahuna tinha sido mandado por seu senhor para o engenho porque “é negro que os outros amam”. Em seguida, apressou-se em acrescentar que “menos ele”, claro, pois nenhum conhecimento teria sobre o mestre. Uma atitude defensiva, esperada de um investigado nessas circunstâncias. Outros depoimentos preservados no Arquivo Público do Estado da Bahia (APEB) também ressaltam a ascendência de Ahuna sobre os demais malês e a reverência que lhe devotavam por sua sapiência.


Aliás, esse aspecto incomodava bastante a sociedade branca na época, em sua grande maioria analfabeta. Chegava a ser “ofensivo” constatar a superioridade intelectual de alguns escravizados. Até para justificar os horrores da servidão forçada, imposta por métodos cruéis, era imperativo desumanizá-los. Propagava-se a ideia de que os africanos vinham de uma terra bárbara, primitiva, não dispunham de atributos como inteligência sofisticada e valores morais desenvolvidos pela cultura europeia. Tornava-se necessário estigmatizá-los como selvagens para legitimar as próprias barbaridades cometidas por um sistema econômico que sobrevivia às custas da exploração truculenta de outros povos.


Nesse sentido, mestre Ahuna personificava o africano que não se encaixava no figurino que lhe fora destinado. Carismático, letrado em árabe, estudioso do Alcorão e com o dom da palavra, tinha papel de protagonismo no desígnio malê de arregimentar novos fiéis para a fé muçulmana e desenvolvê-los na doutrina religiosa. Uma missão talhada para ele, como alufá nagô, pois conseguia atrair seus pares, cuja maioria ainda cultuava os orixás, seguindo tradições ancestrais. Muitos dos que se iniciavam nos ensinamentos islâmicos, por sinal, continuavam a frequentar terreiros de candomblé. Uma extensão do que já ocorria na África, onde o contato com a cultura muçulmana, imposta pelo avanço de povos rivais islamizados, fazia com que outras nações acabassem por assimilar a fé dos invasores – ou mesmo de reinos próximos – muitas vezes sem abrir mão das práticas religiosas originárias. Não era incomum um mesmo devoto carregar talismãs consagrados a orixás, ou a vodus, juntamente com amuletos islâmicos.


Com quatro cicatrizes de cada lado do rosto, escarificações que remetem à sua provável origem em Oyó, e estatura mediana, segundo descrição no auto de indiciamento por crime de insurreição, Ahuna ostentava uma altivez que o distinguia na multidão. Por todos os seus atributos, que lhe conferiam liderança natural entre os nagôs e até perante africanos de outras identidades étnicas – como os hauçás, por exemplo, nação com maior tradição no islamismo –, alcançara o título de alufá, como eram denominados os mestres religiosos malês. Morava em uma roça na rua das Flores, próxima ao Pelourinho, na qual se vendia água para limpeza doméstica, até o fatídico dia em que acabou punido por seu proprietário e fora enviado para o engenho em Santo Amaro.


A cena em que Ahuna foi conduzido algemado pelas ruas de Salvador provocou comoção por vários motivos. Além da condição vexatória em si, sobretudo para uma figura proeminente da comunidade, ainda havia o incômodo adicional de seus alunos e discípulos, de uma hora para outra, ficarem privados de seu guia espiritual. Para os inúmeros admiradores, não bastasse a infâmia de vê-lo subjugado, em uma situação indigna que poderia vitimar qualquer um deles como escravizados, aquilo ainda soava como um insulto ao próprio Alá. Afinal, tratava-se de um alufá abençoado, que pregava os ensinamentos de Deus.


Os mais impulsivos precisaram se conter para não tomar ali mesmo, no calor do momento, uma atitude intempestiva e desafiadora. Contiveram-se naquela hora com grande esforço. Porém, em sinal de respeito e solidariedade ao líder, não se furtaram a acompanhá-lo em uma espécie de séquito silencioso, com ares quase fúnebres, até o cais do porto. Uma mostra inequívoca de prestígio do mestre Ahuna, que possivelmente tenha sido a figura central da revolta. Afinal, existem referências a ele como “o maioral” em depoimentos colhidos durante o processo de investigação do levante. Há indícios consistentes, também, de que outros mestres malês esperaram a volta dele a Salvador para só então deflagrar o movimento libertário.


Ahuna ainda desempenhava função estratégica porque transitava entre Salvador e Santo Amaro. Mesmo antes de ser mandado ao engenho como castigo, fizera outras viagens até lá, a pretexto de acompanhar seu dono, por períodos em geral mais curtos. Esse intercâmbio era importante para viabilizar o plano de estender a rebelião, que seria iniciada em Salvador, até o Recôncavo – região na qual estavam localizados os engenhos de açúcar e as grandes propriedades rurais, onde se concentrava o maior número de africanos escravizados. Conhecedores das táticas de guerra, pela experiência adquirida durante as frequentes batalhas travadas na África, os malês sabiam que só assim haveria chance de êxito.


A humilhação de Ahuna pode ter acendido o estopim da futura rebelião, mas seguiram-se outros focos de insatisfação que atiçaram o seu povo à luta. Em novembro do mesmo ano, a prisão de outro alufá, Pacífico Licutan, aumentou a disposição para o enfrentamento. Trata-se de outro personagem-chave da insurreição, que concorre com Ahuna ao posto de principal líder malê. Como os rebeldes frequentavam diferentes núcleos muçulmanos, não há como asseverar a proeminência de um sobre o outro. Talvez aqueles que reputaram Ahuna como “o maioral” apenas refletissem a realidade do grupo ao qual pertenciam, e não uma hierarquia geral do movimento.


O fato é que Pacífico Licutan – um nagô alto e magro, com barba rala e escarificações compostas de riscos transversais e perpendiculares no rosto – gozava de evidente prestígio e autoridade na “sociedade malê”. Além de também dominar a escrita árabe, ser profundo conhecedor do Alcorão e pregador reconhecido pela capacidade de persuasão, ainda era um homem idoso, uma característica valorizada na cultura africana, notadamente entre os muçulmanos, que lhe devotavam reverência adicional pelo fato de ser mais velho e vivido. Os malês costumavam procurá-lo em busca de conselhos para resolver toda ordem de problemas pessoais, inclusive cura para doenças, e acreditavam em seu poder para conceder bênçãos e proteção divina.


O problema era que esse homem iluminado tinha como dono o médico Antônio Pinto de Mesquita Varella, um senhor com fama de prepotente e arrogante entre os escravizados. Tanto assim que passou a se opor às pequenas reuniões que Licutan fazia no próprio quarto, em dias de folga, na casa em que moravam no Cruzeiro de São Francisco, freguesia da Sé. Os africanos, então, se cotizaram para alugar um quarto nas redondezas, à rua das Laranjeiras, onde poderiam estudar a palavra sagrada e confraternizar com mais privacidade e autonomia, sem precisar se submeter à implicância e aos humores de Varella.


Logo fariam ainda mais. Com o objetivo de pagar pela liberdade do mestre e tirá-lo desse infortúnio, seus seguidores chegaram a recolher doações entre os fiéis libertos e os escravos de ganho – modalidade de servidão em que o cativo trabalhava externamente, no comércio ou na prestação de serviços a terceiros, com o compromisso de pagar uma diária estabelecida pelo proprietário, podendo ficar com o excedente do que conseguisse lucrar. Houve mais de uma tentativa dos discípulos de Licutan de comprar sua alforria, mas Varella recusara as ofertas, ao que parece por puro capricho. A raiva malê alimentava-se dessas desfeitas e crescia a cada dia.


Licutan trabalhava alugado como enrolador de fumo e reforçava a renda mensal de seu senhor com uma quantia modesta. A teimosia do médico em não negociar a alforria logo se revelaria uma péssima decisão, até mesmo do ponto de vista econômico. Sem dar conta de honrar as dívidas contraídas junto aos frades do Carmo, Varella teve bens penhorados, e Licutan foi recolhido à prisão municipal para posteriormente ser levado a leilão, com o propósito de render fundos para pagar os credores. De uma só vez, seu dono perdeu o dinheiro que recebia por seu aluguel e a própria posse do escravizado, sem nenhuma contrapartida.


A notícia da prisão de Licutan deixou a “sociedade malê” alvoroçada. Após a ida de seus discípulos mais próximos à prisão, juntamente com outro mestre, o alufá Luís Sanin – seu melhor amigo e parceiro de trabalho como enrolador de fumo no Cais Dourado, na freguesia do Pilar –, descobriu-se que ele podia receber visitas. Afinal, não cumpria pena por crime algum, apenas se encontrava “depositado” no local à espera do leilão a ser marcado para ocorrer em praça pública. Era permitido até mesmo levar-lhe comida, como Sanin passou a fazer regularmente. Essa informação logo se espalhou de boca em boca, e iniciou-se uma intensa peregrinação de fiéis para encontrar o estimado ancião, quase como se a cadeia tivesse se transformado em templo sagrado.


Os carcereiros se surpreenderam com o grande número de pretos que se dirigiam ao local, alternando-se em um entra e sai de admiradores, desde o primeiro dia de detenção. Chamava-lhes a atenção, em especial, a atitude reverente dos visitantes, que faziam mesuras, inclinavam o tronco e até se ajoelhavam para tomar a bênção do mestre. Todos queriam receber a sua “baraca”, o poder espiritual que lhe era atribuído, supostamente capaz de protegê-los contra inimigos, aplacar dores e torná-los mais fortes.


Antônio Pereira de Almeida, carcereiro que mais tarde seria convocado a depor durante o inquérito, revelou ter ouvido a promessa de alguns malês a Licutan de que iriam arrematá-lo no leilão da praça e alforriá-lo em seguida. Eles já dispunham de dinheiro para isso e estavam dispostos a empenhar suas minguadas economias, juntadas com tanto suor, para garantir a liberdade do líder e sua missão religiosa. De fato, naquele momento, essa era a intenção dos companheiros mais fervorosos. Porém, um novo episódio que aconteceria nos próximos dias acirraria ainda mais os ânimos e os levaria a começar a planejar uma rebelião armada, assim como a libertação do mestre pela força.


De uma forma geral, os pretos tinham raras oportunidades de se distrair e poucas opções de lazer. Não só pelo trabalho imposto ao bel-prazer dos proprietários, de dia ou de noite, mas também pela escassez de lugares onde pudessem confraternizar. Qualquer ajuntamento de negros podia ser visto com maus olhos por donos e vizinhos. Quando envolviam instrumentos sonoros e rituais religiosos, então, nem se fala. Sobretudo os cultos a orixás – mas também as orações islâmicas – quase sempre despertavam desconfiança e até insegurança nos brancos, que tachavam de “pagãs” aquelas práticas “estranhas” para os seus costumes e padrões culturais. Temiam, inclusive, ser vítimas de algum tipo de feitiçaria trazida sabe-se lá de que plagas do além-mar. Até mesmo uma simples comemoração, com rumor de conversas, risadas e eventuais cantorias, tinha grande chance de ser reprimida. Nessas circunstâncias, era praticamente certo que a polícia interferisse para dispersar a reunião.


Por isso, quando o inglês Abraham Crabtree deixou que seus escravos Diogo e James levantassem uma cabana no quintal de sua casa, na freguesia da Vitória, a novidade foi recebida com entusiasmo pelos malês. Além de ser um espaço mais amplo do que os quartos em que habitualmente se agrupavam, situava-se em um local cercado por vegetação, afastado do centro da cidade e de vizinhos intransigentes e bisbilhoteiros, o que lhes proporcionava mais liberdade para receber um número maior de visitantes. Sentiam-se contentes por poder conversar à vontade e, principalmente, festejar as datas do calendário islâmico, por vezes adaptadas para coincidir com os finais de semana e feriados locais, quando grande parte dos escravizados ganhava folga, com comemorações em torno de comida farta e devoção a Alá. Costumavam sacrificar um carneiro e servir com inhame, alimento especialmente apreciado pelos africanos.


O movimento ali intensificava-se cada vez mais, com a presença constante dos pretos que pertenciam a outros ingleses residentes na Vitória – então reduto dos estrangeiros estabelecidos em Salvador – e a adesão eventual de participantes vindos de fora. Os senhores britânicos em geral se mostravam mais tolerantes com a socialização de seus cativos, talvez porque viessem de um país que havia abolido a escravidão oficialmente em 1833, mas que desde 1807 já proibira o tráfico negreiro em seu território. Eles também julgavam que essas pequenas liberalidades tinham o efeito de deixar os subjugados mais tranquilos e menos propensos a sublevações. Por todas essas razões, esse era o núcleo malê mais concorrido e agitado. Lá eles não precisavam sussurrar ou ficar em estado de constante apreensão.


Pelo menos era o que pensavam, e de fato foi assim por um certo tempo, o que lhes dava a sensação de dignidade e autonomia, tornando o mundo menos hostil por algumas horas em seus dias de folga. Também podiam aprender as letras árabes naquela mesquita improvisada, sob orientação do alufá Sule, como a ele se referiam seus seguidores – mas também conhecido por Nicobé, nome que ganhara desde a vinda para o Brasil na condição de escravizado.


A alfabetização em árabe era de suma importância religiosa porque, pela ortodoxia islâmica, o Alcorão só pode ser recitado na língua original, para que se preserve a eloquência, a musicalidade e as rimas do texto sagrado, bem como a fim de se evitar distorções de significado na tradução de palavras que podem apresentar variadas acepções. Em decorrência da alta procura de interessados, outros dois mestres atuavam no núcleo da Vitória: Dassalu (também conhecido como Mama Adeluz e cujo nome cristão não se sabe) e Gustard, cujo nome africano era Buremo. O trio pertencia a um mesmo dono, Diogo Stuart, que morava naquela freguesia e, conforme o costume inglês, não consta que se importasse com essa atividade paralela dos seus cativos.


Tudo ia bem até que uma celebração de maiores proporções chamou a atenção externa. No último fim de semana de novembro, além da presença maciça dos escravizados dos ingleses, muita gente veio de outras freguesias para desfrutar da hospitalidade e do relativo isolamento da cada vez mais comentada comunidade muçulmana da Vitória. Nunca se vira tantos malês reunidos até então. A festa estava no auge quando foi interrompida bruscamente pelo temido inspetor de quarteirão André Marques. Como de hábito, ele agiu de forma extremamente autoritária com os pretos, exigiu que dessem fim imediato à comemoração e expulsou os visitantes para as respectivas casas. Houve uma decepção geral, acentuando o sentimento dos africanos de que viviam em uma terra desgraçada, cuja gente não só os explorava e humilhava, mas também não perdia a oportunidade de roubar deles qualquer instante de alegria, por menor que fosse.


Pior ainda: o inspetor não se deu por satisfeito em estragar a festa tão aguardada pelos pretos. No dia seguinte, fez questão de comunicar o fato ao juiz daquela freguesia, Francisco José da Silva Machado, para que tomasse providências a fim de que a “quebra da paz” não voltasse a ocorrer naquele local. Ao tomar conhecimento da existência da singela construção destinada à reunião e ao lazer dos escravizados, o juiz reclamou com o proprietário da casa, Abraham Crabtree, que, embora particularmente não se importasse com os eventos em seu quintal, para não entrar em conflito com autoridades brasileiras, ordenou que seus cativos Diogo e James derrubassem a palhoça.


A frustração tomou conta de toda a “sociedade malê”, que se sentiu ainda mais oprimida e perseguida, com a convicção de que não poderia suportar a vida nessas condições desumanas por mais tempo. A ideia de insurreição, que havia sido concebida para ser executada a longo prazo, com base na paciente alfabetização em árabe dos adeptos e nos ensinamentos dos mestres muçulmanos, teria de ser antecipada, concluíram eles. Embora vissem espaço para a expansão da doutrina islâmica, com a conquista de novos fiéis e a propagação do aprendizado para regiões mais profundas do Recôncavo, com o propósito de engrossar o movimento, não era mais possível aguentar as seguidas humilhações. Iniciaram-se discussões a esse respeito e, apesar de uma parte da comunidade considerar precipitada tal decisão, o desejo de buscar a libertação o quanto antes se impôs.


Após várias reuniões, ficou resolvido que não partiriam para o confronto com os brancos imediatamente, de forma intempestiva. Seria necessário um tempo mínimo, por volta de dois meses pelo menos, para juntar armas, traçar a estratégia, já com os papéis que caberiam a cada um, e organizar um plano de ação que incluísse o Recôncavo, em alguma medida. Alá haveria de inspirá-los e protegê-los. E para isso, imaginaram, nada melhor que o final do período do Ramadã, quando Deus aprisiona os espíritos malignos e projeta a vida dos muçulmanos para o próximo ciclo – conforme acreditavam.


Escolheram o dia 25 de janeiro do ano seguinte, que ainda tinha a vantagem de coincidir com a comemoração católica de Nossa Senhora da Guia, na época a mais importante celebração dentro do conjunto de festas realizadas na Colina Sagrada do Senhor do Bonfim. Nessa data, como acontecia todos os anos, ocorreria um deslocamento em massa dos habitantes da cidade para lá, assim como das forças de segurança, empenhadas em policiar a região do Bonfim, reprimir confusões e intervir nas brigas que costumavam pipocar devido à concentração de tanta gente, em grande parte embriagada, na festividade popular.


Dessa forma, calcularam, o centro da cidade estaria mais desguarnecido, e eles teriam tempo para organizar a ofensiva e conquistar apoio de outros pretos que não haviam sido previamente avisados, por uma questão de segurança, posto que não integravam a base do movimento. Apenas às vésperas da deflagração do “folguedo”, alguns dos africanos que não faziam parte dos núcleos malês começariam a ser convocados, com a máxima discrição, e uma grande parcela deles ainda continuaria sem qualquer conhecimento do que estava prestes a acontecer. A ideia das lideranças era cooptar mais gente somente ao tomar as ruas, por volta de cinco horas da manhã, quando os cativos estivessem saindo de casa para buscar água na fonte ou trabalhar no ganho. O sigilo era necessário para evitar que a conspiração chegasse aos ouvidos da população branca e, por conseguinte, das autoridades.
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